
Contrato nº 1342206/2024
Nup 10061.029387/2024-09 

CONTRATO  QUE  ENTRE  SI
CELEBRAM  A  POLÍCIA
MILITAR DO CEARÁ, ATRAVÉS
DO  FUNDO  DE  SEGURANÇA
PÚBLICA E DEFESA SOCIAL DO
ESTADO  DO  CEARÁ  E  A
EMPRESA  CONDOR  S/A
INDÚSTRIA QUÍMICA,  PARA O
FIM QUE NELE SE DECLARA.

A Polícia Militar do Ceará, através do Fundo de Segurança Pública e Defesa Social do Estado do
Ceará (FSPDS-PMCE), situado na Av. Bezerra de Menezes, 581, São Gerardo, FortalezaCE, CEP
60.325-003, inscrita no CNPJ no 07.261.661/0001-10, telefones (85) 3101-6501 e 3101-6507, e-
mail: fds@seguranca.ce.gov.br, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado
pelo Sr. Jorge Costa de Araujo, Ordenador de Despesas da PMCE, brasileiro, casado, portador da
Carteira  de  Identidade  no  103.445-1-4  e  CPF  no  513.524.603-78,  residente  e  domiciliado  em
Maracanaú-CE  e  a  EMPRESA  CONDOR  S/A  INDÚSTRIA  QUÍMICA,  com  sede  na  Rua
Armando  Dias  Pereira,  160,  Nova  Iguaçu  -  RJ  CEP:  26053-640,  Fone:   (21)  3974-3355  |
comercial.nacional@condornaoletal.com.br,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº  30.092.431/0001-96,
doravante  denominada CONTRATADA, representada  neste  ato  pelo  Sr.  Luiz  Cristiano Vallim
Monteiro  portador  do  CPF  nº  095.195.527-66,  têm  entre  si  justa  e  acordada  a  celebração  do
presente contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTAÇÃO
1.1. O presente contrato tem como fundamento a Inexigibilidade de Licitação nº 20240002, com
fulcro no Art. 74 da Lei 14.133/21 e alterações e outras leis especiais necessárias ao cumprimento
de seu objeto.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE E 
A PROPOSTA
2.1.  O  cumprimento  deste  contrato  está  vinculado  a  INEXIGIBILIDADE  DE  LICITAÇÃO
20240002, com fulcro no Art. 74 da Lei 14.133/21 e alterações, devido ao fato de somente existir
uma empresa habilitada e com todas as licenças/autorizações necessárias  emitidas  pelos órgãos
responsáveis para comercializar o item descrito neste Termo. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO
3.1. Aquisição de aquisição de 300 (trezentas) baterias blindadas recarregáveis para o dispositivo
incapacitante,  marca  SPARK,  da  empresa  Condor  para  a  POLÍCIA  MILITAR  DO  CEARÀ,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e na Inexigibilidade
de licitação.

Item Especificação Unidade de
Fornecimento

Quant Valor Unit.
(R$)

Valor Total
(R$)

01

Bateria  Blindada  para  Arma  de
Incapacitação  neuromuscular  Spark  Z
2.0 und 300 R$ 255,98 R$ 76.794,00

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 76.794,00 (setenta e seis mil setecentos e noventa e quatro reais).
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CLÁUSULA QUARTA – DOS PREÇOS E DO REAJUSTAMENTO
4.1. O preço contratual global importa na quantia de  R$ 76.794,00 (setenta e seis mil setecentos e
noventa e quatro reais), sujeito a reajustes, desde que observado o interregno mínimo de 01 (um)
ano, a contar da apresentação da proposta, conforme art. 37, XXI da Constituição Federal e art. 3º, §
1º da Lei nº 10.192/2001.
4.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços
iniciais  serão  reajustados,  mediante a  aplicação,  pela  CONTRATANTE, do índice IPCA/IBGE,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base
na seguinte fórmula (Art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994): R = V (I – Iº) / Iº, onde: R = Valor do
reajuste procurado; V = Valor contratual a ser reajustado; Iº = índice inicial - refere-se ao índice de
custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega da proposta na licitação; I = Índice
relativo ao mês do reajustamento. 
4.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo
de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
4.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente  tão  logo seja  divulgado o  índice  definitivo.  Fica  a  CONTRATADA obrigada  a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre
que este ocorrer.
4.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
4.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação
então em vigor.
4.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO
5.1.  O pagamento  será  efetuado até  30  (trinta)  dias  contados  da  data  da  apresentação da  nota
fiscal/fatura devidamente atestada pelo gestor deste contrato, mediante crédito em conta corrente
em nome da CONTRATADA, exclusivamente no Banco Bradesco S/A, conforme Lei nº 15.241, de
06 de dezembro de 2012.
5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
5.3.  Antes do pagamento à  contratada,  será  realizada consulta para verificar a  manutenção das
condições de habilitação exigidas no processo de Inexigibilidade de licitação.
5.4. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa.  O prazo poderá ser prorrogado uma vez,  por  igual  período, a  critério  da
contratante.
5.5. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a CONTRATANTE deverá
realizar consulta para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril
de 2018.
5.6.  Persistindo a  irregularidade,  a  contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à  rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.
5.7.  Quando do pagamento,  será  efetuada  a  retenção tributária  prevista  na legislação aplicável.
5.7.1.  Independentemente  do  percentual  de  tributo  inserido  na  planilha,  quando  houver,  serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.
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5.8. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.
5.9. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver de
acordo com as especificações deste instrumento.

CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
6.1. As despesas decorrentes da contratação serão provenientes dos recursos do Tesouro Estadual.
6.2. PR: 1329939
6.3. Fonte: Tesouro Estadual (MAPP 340)
6.4. Dotação orçamentária: 10200008.06.181.196.12167.15.449030.1.759.1200070.1

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO
7.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, a contar da data de publicação deste
termo, na forma do art. 105 c/c o art. 94 ambos da Lei n° 14.133/2021.
7.2.  Na contagem do prazo é  excluído o dia  do início e  incluído o do vencimento.  Os prazos
somente se iniciam e vencem em dia de expediente da PMCE, conforme o disposto no artigo 183 da
Lei Federal 14.133/21.

CLÁUSULA OITAVA – DA GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA
8.1  O  objeto  deverá  ter  garantia  mínima  de  90  (noventa)  dias,  o  qual  se  inicia  a  partir  do
recebimento definitivo.
8.2. No caso do produto que apresentar defeito e for substituído, a garantia será contada a partir da
nova data de entrega do objeto que esteja em perfeitas condições.
8.3.  A empresa deverá fornecer certificado de garantia,  por  meio de documentos próprios e/ou
anotação impressa e/ou carimbada na respectiva Nota Fiscal ou em documento oficial da Contratada
emitido em papel timbrado.
8.4.  Aplica-se no que couber,  as disposições do Código de Proteção e  Defesa do Consumidor,
instituído pela Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990.
8.5. Todas as unidades que forem substituídas durante o período de garantia terão, a partir de sua
entrega, todas as garantias previstas.

CLÁUSULA NONA – DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO
9.1.Quanto à entrega:
9.1.1. O objeto contratual deverá ser entregue no setor logístico da PMCE, conforme endereço:
Comando Logístico da PMCE - COLOG, situado à Av. General Alípio dos Santos, s/n – Olavo
Oliveira, Fortaleza/CE, CEP: 60.351-010, no horário de será das 08h00às 16h30, ressalvadas às
quartas-feiras,  que  será  de  08h00  às  12h30.  Meios  de  contato:  (85)
3101.2521/3101.2522/3101.2525,  E-mail:  ajdcologpmce@gmail.com,  através  da  NOTA  DE
EMPENHO/ORDEM DE FORNECIMENTO, em conformidade com as especificações e condições
estabelecidas  neste  termo,  no  prazo máximo de  60  (sessenta)  dias,  contado do recebimento  da
ordem de fornecimento ou instrumento equivalente, nos horários e dias estabelecidos no respectivo
documento, sendo que o recebimento provisório ocorra no ato do recebimento do material e 05
(cinco) dias após para a realização do recebimento definitivo.
9.1.2. Os bens deverão ser entregues de acordo com as condições estabelecidas, inclusive quanto à
sua pontualidade e presteza, de acordo com as condições constantes neste Termo.
9.1.3. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados até
2 (dois) dias úteis antes do término do prazo de execução, e aceitos pela contratante, não serão
considerados como inadimplemento contratual.
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9.2. Quanto ao recebimento:
9.2.1.  PROVISORIAMENTE,  mediante  recibo,  para  efeito  de  posterior  verificação  da
conformidade do objeto contratual com as especificações, devendo ser feito por pessoa credenciada
pela CONTRATANTE.
9.2.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido termo de recebimento definitivo, após verificação da
qualidade  e  da  quantidade  do  objeto  contratual,  certificando-se  de  que  todas  as  condições
estabelecidas no processo de Inexigibilidade de licitação foram atendidas e consequente aceitação
das notas fiscais pelo gestor da contratação, devendo haver rejeição no caso de desconformidade.
9.2.3. Os bens serão recebidos na forma prevista na Lei Federal 14.133/21.
9.2.4. O recebimento provisório do objeto dessa, não exclui a responsabilidade civil a ele relativa,
nem a ético-profissional, pela sua perfeita execução e dar-se-á, mediante recibo, se satisfeitas às
seguintes condições:
9.2.5.  Material  bem embalado,  acondicionado  e  identificado  conforme  informações  fornecidas.
9.2.6. Quantidades em conformidade com o estabelecido neste Termo.

CLÁUSULA DÉCIMA  – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. São responsabilidades da Contratada:
10.1.1. Apresentar indicação detalhada das especificações dos bens, citando marca, modelo, tipo,
fabricante, país de procedência e outras características que permitam identificá-los, de acordo com
os requisitos indicados no processo de Inexigibilidade de licitação e seus anexos;
10.1.2. Fornecer os itens cotados de acordo com as especificações e prazos constantes no processo
de Inexigibilidade de licitação e seus anexos;
10.1.3.  Prestar  os  esclarecimentos  que  forem solicitados  pela  CONTRATANTE,  atendendo  de
imediato;
10.1.4. Substituir, às suas expensas e responsabilidade, o objeto que não estiver de acordo com as
especificações, ou que tenha sido detectado qualquer defeito impossível de ser sanado dentro do
prazo de até 30 (trinta) dias, sem implicar aumento no preço sob pena de aplicação de sanção;
10.1.5. Aceitar os acréscimos e supressões do valor inicialmente estimado para aquisição dos bens,
nos termos do art. 124 da Lei 14.133/21;
10.1.6.  Arcar  com  todas  as  despesas,  diretas  ou  indiretas,  decorrentes  do  cumprimento  das
obrigações assumidas enquanto perdurar a vigência da garantia oferecida pela Contratada;
10.1.7. Responder por qualquer prejuízo ou dano causado diretamente à CONTRATANTE ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na entrega dos materiais, procedendo imediatamente aos
reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente;
10.1.8. Responder por todos os ônus referentes à aquisição, tais como: fretes, impostos, seguros,
custos de instalação, taxas, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes
do fornecimento do bem;
10.1.9. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a serem vítimas os seus empregados
ou  preposto  quando  em  serviço,  por  tudo  quanto  às  leis  trabalhistas  e  previdenciárias  lhes
assegurem e demais exigências legais para o exercício das atividades; 
10.1.10. Responder exclusivamente e integralmente perante a contratante pela execução do objeto
na forma proposta no processo de Inexigibilidade de licitação e respectivos anexos;
10.1.11.  Garantir  que  a  ação ou omissão,  total  ou  parcial,  da  fiscalização da  Contratante,  não
examinará, a Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas
entre as partes.
10.1.12. Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da
notificação, documentação de habilitação e  qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;
10.1.13. Manter, durante o período de vigência do Contrato todas as condições que ensejaram sua
habilitação e qualificação.
10.1.14. Entregar os bens com eficiência e qualidade, dentro dos prazos estipulados neste Termo.
10.1.15. Informar ao Gestor e aos Fiscais do contrato, assim que identificar, qualquer anomalia, que
impeçam a perfeita execução do fornecimento, solicitando novos prazos, se necessários.
10.1.16. Reparar, corrigir, modificar e substituir, à suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do
contrato em que se verificarem quaisquer defeitos de fabricação no prazo de até 30 (trinta) dias;
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10.1.17. O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do processo de Inexigibilidade
de licitação e seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes
da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
10.1.18. Entregar o objeto, quando for o caso, acompanhado do manual do usuário, com uma versão
em português;
10.1.19. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor;
10.1.20. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;
10.1.21.  Atender  às  determinações  regulares  emitidas  pelo  fiscal  ou  gestor  do  contrato  ou
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
10.1.22. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no  prazo  fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  os  bens  nos  quais  se  verificarem vícios,  defeitos  ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
10.1.23. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo  e  qualquer  dano  causado  à  CONTRATANTE  ou  terceiros,  não  reduzindo  essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que
ficará  autorizado  a  descontar  dos  pagamentos  devidos  ou  da  garantia,  caso  exigida,  o  valor
correspondente aos danos sofridos;
10.1.24.  Quando  não  for  possível  a  verificação  da  regularidade  no  Sistema  de  Cadastramento
Unificado  de  Fornecedores(SICAF),  o  contratado  deverá  entregar  ao  setor  responsável  pela
fiscalização do contrato, junto com a nota fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) Certidão Conjunta relativa aos Tributos
Federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda
Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS –
CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
10.1.25. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere
a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
10.1.26.  Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação.
10.1.27. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como
as reservas de cargos previstas em lei e em outras normas específicas.
10.1.27.1. Comprovar as reservas de cargos e vagas a que se referem o subitem acima, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas
conforme disposto no art. 116, parágrafo único da Lei nº 14.133/2021.
10.1.28.  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato.
10.1.29. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124, II, d, da Lei nº 14.133/2021.
10.1.30.  Não permitir  a  utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,  exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
10.1.31. Promover, se for o caso, a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e
tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
11.1. São obrigações do CONTRATANTE:
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11.1.1.  Fornecer,  em tempo  hábil,  todas  as  informações  necessárias  ao  Contratado  para  o  fiel
cumprimento das obrigações decorrentes da aquisição objeto do presente Termo.
11.2. Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
itens recebidos para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;
11.3. Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal(ais) eletrônica(s) emitida pela Contratada, após
a conferência dos dados da(s) nota(s) fiscal(ais) pelos Fiscais do Contrato;
11.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por intermédio dos Fiscais do Contrato que
compõe  a  comissão  de  recebimento  dos  materiais  que  foram  especialmente  designados  pela
CONTRATANTE, de acordo com a Lei 14.133/21 e posteriores alterações.
11.5. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com este
instrumento e seus anexos;
11.6. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo;
11.7. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
contratado, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;
11.8.  Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  contrato  e  o  cumprimento  das  obrigações  pelo
contratado;
11.9.  Comunicar  o  contratado  para  emissão  de  nota  fiscal  relativa  à  parcela  incontroversa  da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art.  143 da Lei nº
14.133/2021;
11.10. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos neste termo;
11.11. Aplicar as sanções previstas neste termo, quando do descumprimento de obrigações pelo
contratado;
11.12.  Emitir  explicitamente  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações  relacionadas  à
execução  do  contrato,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente  impertinentes,  meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato.
11.13.  A  Administração  terá  o  prazo  de  30  (trinta)  dias,  a  contar  da  data  do  protocolo  do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
11.14. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico financeiro feitos
pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
11.15. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda
que  vinculados  à  execução  do  contrato,  bem como por  qualquer  dano causado  a  terceiros  em
decorrência de ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO
12.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelo Sr. Meton Meireles Soares de
Alencar,  Matrícula  Funcional  nº  308.431-1-8,  especialmente  designado  para  este  fim  pela
CONTRATANTE,  de  acordo  com  o  estabelecido  no  art.  7°,  da  Lei  Federal  nº  14.133/2021,
doravante denominado simplesmente de GESTOR.
12.2. No impedimento legal do Servidor acima, será designado seu substituto por meio de portaria
interna para este fim, doravante denominado FISCAL, para cumprir o acima disposto.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual e, se for o caso,
será descredenciado do Cadastro de Fornecedores da Polícia Militar, pelo prazo de até 5 (cinco)
anos, sem prejuízo das multas e demais cominações legais, nos termos do art. 155 da Lei Federal
14.133/21, o licitante que:
a) Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a Nota de Empenho, deixar
de apresentar documentação exigida para o contrato ou apresentar documentação falsa;
b) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
c) Não mantiver a proposta;
d) Falhar ou fraudar a execução da ordem de fornecimento;
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e) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 
13.2.  Pela  inexecução total  ou parcial  da Autorização de Compra,  garantida a  ampla defesa,  a
Contratada ficará sujeita às seguintes sanções:
a)  Advertência,  por  escrito,  informando  à  contratada  sobre  o  descumprimento  de  quaisquer
obrigações assumidas e a determinação da adoção das necessárias medidas de correção; 
b) Multa, observados os seguintes limites: 
b1)  0,3%  (três  décimos  por  cento)  por  dia,  até  o  trigésimo  dia  de  atraso,  sobre  o  valor  do
fornecimento não realizado; b2) 10% (dez por cento) sobre o valor do fornecimento não realizado,
no caso de atraso superior a 60 (sessenta) dias,  ou prestação do objeto com vícios ou defeitos
ocultos que o tornem impróprio ao uso a que é destinado, ou causem transtornos, ainda, fora das
especificações contrata das. 
c)  Suspensão  temporária  de  participar  em  licitações  promovidas  pela  CONTRATANTE  e
impedimento de contratar com a Administração Pública Estadual, nos termos do art. 156 da Lei
14.133/21 e demais disposições correlatas;
d) Declaração de inidoneidade, nos termos do artigo 156, inciso III, da Lei Federal 14.133/21.
13.3. A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas neste
Termo.
13.4. O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido pela Contratada, no prazo de 15 (quinze)
dias a contar da data da notificação da sanção.
13.5.  DECLARAÇÃO  DE  INIDONEIDADE  PARA  LICITAR  OU  CONTRATAR  COM  A
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que o contratado ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes de sua
ação ou omissão, e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior;
13.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento pre-
visto na Lei 14.133/21;
13.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à CONTRATANTE,
observado o princípio da proporcionalidade.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
14.1.  A contratada  deve  observar  e  fazer  observar,  por  seus  fornecedores  e  subcontratados,  se
admitida  subcontratação,  o  mais  alto  padrão  de  ética  durante  todo  o  processo  de  licitação,  de
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as
seguintes práticas:
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de
contrato;
b)  “prática  fraudulenta”:  a  falsificação ou omissão  dos  fatos,  com o  objetivo  de  influenciar  o
processo de licitação ou de execução de contrato;
c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços
em níveis artificiais e não-competitivos;
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou
sua  propriedade,  visando a  influenciar  sua  participação em um processo  licitatório  ou  afetar  a
execução do contrato.
e) “prática obstrutiva”:
(1)  destruir,  falsificar,  alterar  ou  ocultar  provas  em inspeções  ou  fazer  declarações  falsas  aos
representantes do organismo financeiro multilateral,  com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista nesta cláusula;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

 p
or

:  
JO

R
G

E
 C

O
S

T
A

 D
E

 A
R

A
U

JO
 e

m
 1

7/
10

/2
02

4,
 à

s 
14

:1
0 

LU
IZ

 C
R

IS
T

IA
N

O
 V

A
LL

IM
 M

O
N

T
E

IR
O

 e
m

 1
7/

10
/2

02
4,

 à
s 

08
:2

0 
e 

ou
tr

os
;  

(h
or

ár
io

 lo
ca

l d
o 

E
st

ad
o 

do

C
ea

rá
),

 c
on

fo
rm

e 
di

sp
os

to
 n

o 
D

ec
re

to
 E

st
ad

ua
l n

º 
34

.0
97

, d
e 

8 
de

 ju
nh

o 
de

 2
02

1.

P
ar

a 
co

nf
er

ir,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//s

ui
te

.c
e.

go
v.

br
/v

al
id

ar
-d

oc
um

en
to

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
  2

67
C

-7
0B

5-
E

85
2-

72
A

F
.



14.2.  Na  hipótese  de  financiamento,  parcial  ou  integral,  por  organismo financeiro  multilateral,
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa
física, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar
o  envolvimento  da  empresa,  diretamente  ou  por  meio  de  um  agente,  em  práticas  corruptas,
fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um
contrato financiado pelo organismo.
14.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a contratada deverá concordar e autorizar que, na
hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro
multilateral,  mediante  adiantamento  ou  reembolso,  permitirá  que  o  organismo  financeiro  e/ou
pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos
os documentos e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.
14.4.  A  contratante,  garantida  a  prévia  defesa,  aplicará  as  sanções  administrativas  pertinentes,
previstas  na  Lei  Federal  nº  8.666,  de  21  de  junho de  1993,  se  comprovar  o  envolvimento  de
representante  da  empresa  ou  da  pessoa  física  contratada  em  práticas  corruptas,  fraudulentas,
conluiadas  ou  coercitivas,  no  decorrer  da  licitação  ou na  execução do contrato  financiado por
organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e
cíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO
15.1. Não será admitida a subcontratação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA RESCISÃO CONTRATUAL
16.1.  A  inexecução  total  ou  parcial  deste  contrato  e  a  ocorrência  de  quaisquer  dos  motivos
constantes no art. 137, da Lei Federal nº 14.133/2021 será causa para sua rescisão.
16.2. Este contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo pela CONTRATANTE, mediante aviso
prévio de no mínimo 30 (trinta) dias, nos casos das rescisões decorrentes do previsto no inciso VIII,
do art. 137, da Lei Federal nº 14.133/2021, sem que caiba à CONTRATADA direito à indenização
de qualquer espécie.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA UTILIZAÇÃO DO NOME DA CONTRATANTE  
17.1.  A  CONTRATADA  não  poderá,  salvo  em  “curriculum  vitae”,  utilizar  o  nome  da
CONTRATANTE ou sua qualidade de CONTRATADA em quaisquer atividades de divulgação
profissional como por exemplo, em cartões de visita, anúncios diversos, impressos etc., sob pena de
imediata rescisão do presente Contrato.
17.2.  A CONTRATADA não poderá,  também, pronunciar-se em nome da  CONTRATANTE à
imprensa em geral, sobre quaisquer assuntos relativos às atividades desta, bem como a sua atividade
profissional,  sob  pena  de  imediata  rescisão  contratual  e  sem  prejuízo  das  demais  cominações
cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO 
18.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do Termo de Contrato, por extrato,
no Diário Oficial do Estado, no prazo previsto na Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA NONA – DOS CASOS FORTUITOS, DE FORÇA MAIOR OU OMISSOS 
19.1.  Tal  como  prescrito  na  Lei,  a  CONTRATANTE  e  a  CONTRATADA  não  serão
responsabilizadas por fatos comprovadamente decorrentes de casos fortuitos, de força maior ou
omissos, ocorrências eventuais cuja solução se buscará mediante acordo interpartes.
CLÁUSULA VIGÉSIMA  – DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO. 
20.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO 
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21.1. Fica eleito o foro do município da sede da CONTRATANTE, para dirimir quaisquer questões
decorrentes da execução deste contrato, que não possam ser resolvidas na esfera administrativa

E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, que está visado pela Assessoria
Jurídica da contratante, e depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas pelos representantes
das partes.     

CONTRATANTE:

______________________________
Jorge Costa de Araujo

Coronel Comandante Geral da PMCE

CONTRATADA:

_________________________________
Luiz Cristiano Vallim Monteiro

Representante da Contratada
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